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A Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) iniciou actividades em Agosto de 1997, na altura de uma 

profunda reforma das estruturas do Ministério da Ciência e da Tecnologia. Nessa altura foram-lhe cometidas 

funções centradas na promoção, financiamento, acompanhamento e avaliação de instituições, programas e 

projectos de ciência e tecnologia, e na formação avançada e qualificação de recursos humanos. 

O período desde a criação da FCT foi de intensa actividade de expansão de funções, organização e moder-

nização. Foi simultaneamente aumentado o rigor, a qualidade, a abertura exterior e a transparência das 

operações, e expandidas a dimensão e a diversidade das actividades. 

A revisão e clarificação dos procedimentos de candidatura, avaliação e financiamento de instituições cientí-

ficas, projectos de investigação e bolsas de formação avançada foram, desde o início, objecto de grande atenção. 

Os procedimentos de avaliação foram particularmente cuidados, dada a importância central reconhecida à quali-

dade, internacionalização e transparência das avaliações para as funções atribuídas à FCT.  

De igual forma, a clarificação de procedimentos e a disseminação de informação externa sobre as activida-

des da FCT, baseada na disponibilização organizada de acesso a bases de dados na Internet sobre as acções 

apoiadas, foi sucessivamente aplicada a todas as áreas de intervenção da FCT, começando nas unidades de 

investigação e passando às bolsas de formação avançada, aos projectos de I&D e às acções pontuais de apoio à 

comunidade científica. 

No que respeita à expansão da dimensão e diversidade das actividades, verificou-se também uma evolução 

muito significativa em praticamente todos os sectores de actividade. 

Devido ao seu carácter estruturante do Sistema de Ciência e Tecnologia, a forma de organização institu-

cional da investigação científica e tecnológica nacional que foi promovida neste período merece aqui uma 

referência especial. Teve duas vertentes, uma promovida pelo modelo adoptado para as Unidades de Investiga-

ção e a outra devida à criação dos Laboratórios Associados. Ambas as vertentes apresentam aspectos inovadores 

que as colocam numa posição favorável quando observadas de um ponto de vista internacional. 

Com o Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D promoveu-se a organização das activi-

dades científicas e tecnológicas universitárias numa malha básica de unidades de investigação da iniciativa dos 

próprios investigadores, com fronteiras flexíveis que se ajustam naturalmente na actualização anual de equipas 

de investigação e mais profundamente de três em três anos em resultado de avaliações internacionais, e que 

recebem financiamentos que lhes são exclusivamente destinados em função dos resultados das avaliações exter-

nas. Esta forma de organização institucional das actividades científicas e tecnológicas universitárias assegura 

unidades de investigação com muito maior flexibilidade, dinamismo, coesão e capacidade estratégica do 

que os departamentos universitários tradicionais, e permite constituir unidades interdisciplinares e interdepar-

tamentais, ao mesmo tempo que contempla a interlocução directa entre os líderes das unidades de investiga-

ção e a FCT, com o consequente acréscimo de responsabilização e empenho, e de reforço das unidades de 

investigação e dos investigadores no meio universitário. 

O conceito de Laboratório Associado, inovador mesmo em âmbito internacional, é um instrumento 

flexível e muito eficaz para promover a robustez de instituições científicas de elevado mérito e com 

missões de interesse particular para a política científica e tecnológica do país, estimulando o seu desenvol-

vimento e orientação estratégica, com esquemas de organização apropriados aos novos modos de criação 

de conhecimento e constituindo pólos atractores de novos recursos humanos com elevadas qualificações 

científicas. Este conceito, baseado em competências e meios instalados e em evolução dinâmica, revela-se um 

instrumento de política científica e tecnológica muito mais eficaz para orientação das actividades científicas do 

que a definição de prioridades disciplinares ou temáticas por sistemas top-down desligados das capacidades 

institucionais de mais elevada qualidade que efectivamente se verifiquem. 

O Relatório de Benchmarking das Políticas Nacionais de Investigação, produzido pela Direcção-Geral 

Investigação da Comissão Europeia (CE) e publicado em Julho de 2001, é particularmente apropriado para 

documentar a evolução verificada em Portugal no período a que respeita o presente relatório, dada a compara-

bilidade internacional de dados assegurada. O período 1995-2000 foi em Portugal de grande crescimento 
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sustentado e grande dinamismo no sector de C&T, verificando-se uma rápida recuperação do atraso científico 

herdado, no quadro evolutivo dos países da UE:  

 Destacadamente o maior crescimento de doutorados em ñci°ncia e tecnologiaò: 12%/ano.  

 No grupo, destacado, de dois países com maior crescimento da despesa em I&D em relação ao PIB  

(com a Finlândia): perto de 7%/ano. Da ordem do dobro do terceiro país, enquanto o crescimento 

médio da UE foi nulo.  

 No grupo, destacado, de três países com maior crescimento da despesa em I&D (com a Finlândia e a 

Irlanda): entre 10%/ano e 13%/ano. Maior do triplo da média da UE.  

 No grupo, destacado, de dois países com maior crescimento do orçamento público de I&D (com a 

Espanha): entre 11%/ano e 13%/ano. Mais de 18 vezes superior à média da UE e mais do dobro do 

terceiro país.  

 No grupo de três países com maior crescimento de I&D financiada por empresas: 12% como a 

Dinamarca e abaixo da Finlândia (17%). Mais de 2,5 vezes superior à média da UE. 

 No grupo, destacado, de dois países com maior crescimento de valor acrescentado nas indústrias de 

alta e média tecnologia (com a Finlândia): 10%-11%/ano. Maior do que o dobro de todos os outros. 

 Destacadamente, o maior crescimento na produção científica de publicações no Science Citation 

Index (SCI): 16%/ano. Mais do dobro do 2º país e mais do quíntuplo da UE. 

 Destacadamente, o maior crescimento de produtividade científica em publicações no SCI.  

Dados do SCI indicam que o impacto relativo das publicações portuguesas mais que duplicou e a produ-

ção de publicações portuguesas no total das publicações do mundo passou para o dobro de 1995 para 2000. 

 

O período a que se reporta o presente relatório foi, efectivamente, de grande progresso: Portugal passou a  

ter visibilidade no mapa da ciência internacional. Ficou ao alcance atingir a média da UE em cerca de meia 

década. 

Foi um período em que foi dada prioridade às acções que visavam como objectivos estratégicos: vencer o 

atraso científico, formar e a qualificar recursos humanos para a C&T, expandir a produção científica internacio-

nalmente competitiva, reforçar e qualificar as instituições de investigação científica e tecnológica, promover a 

investigação tecnológica aplicada e a inovação, estimular a cooperação entre empresas e instituições científicas, 

mobilizar a capacidade de cooperação internacional em C&T, institucionalizar mecanismos regulares de obser-

vação e avaliação, promover a cultura científica e tecnológica, recuperar o atraso na sociedade da informação. 

O grande atraso científico herdado de longa data faz com que, mesmo com o elevado progresso registado 

recentemente, Portugal ainda ocupe uma posição muito atrás do conjunto dos países da UE. É necessário um 

outro período de igual duração, com um crescimento e melhoria de qualidade de níveis próximos dos que se 

verificaram, para que o país assuma uma situação normal de desenvolvimento científico e tecnológico nos países 

da UE.  

Em termos simples, é necessário duplicar mais uma vez o Sistema Científico e Tecnológico Nacional: 

duplicar o número de investigadores altamente qualificados, duplicar o investimento em I&D, duplicar a 

cooperação entre empresas e instituições de I&D, duplicar a produção científica e tecnológica de elevada 

qualidade internacional. 

Uma parte significativa do desenvolvimento e organização do Sistema Científico e Tecnológico Nacional 

que se verificou no período considerado decorreu de estímulos da FCT, instituição incumbida da avaliação e do 

financiamento competitivo do sistema. É justo destacar aqui o papel que tiveram nas actividades da FCT os seus 

vice-presidentes, Professores Graça Simões (1997-2000), Carlos Pinto Ferreira (1998-) e Maria João Valente 

Rosa (2000-), e o grupo de elite das directoras de serviços e dos funcionários da FCT. 

Gostaria de agradecer ao Observatório das Ciências e das Tecnologias o trabalho de edição do presente 

relatório e, de forma especial, ao Professor Manuel Heitor a coordenação da preparação deste relatório dos 

primeiros cinco anos de actividades da FCT. 

 

Lisboa, Junho de 2002 

 

 
 

Luis Magalhães 

Presidente da FCT 
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Cinco Anos de Actividades da FCT em Síntese: 1997 a 2001  

 
 
 
Bolsas de Doutoramento e de Pós-Doutoramento em curso                 

no final de cada ano (Fonte: FCT) 
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Crescimento (%) de novos doutorados em "Ciência e 

Tecnologia", 1998-1999 (1) 

 

 
 

 
 
Crescimento médio anual (%) da despesa em I&D em relação   

ao PIB no período 1995-1999 (eixo vertical) relativamente à 

despesa em I&D em relação ao PIB (%) em 1999 (eixo 
horizontal) (1) 

 

A revisão sistemática e melhoria dos procedimentos de avaliação decorreu, desde 
o início da FCT em 1997, em praticamente todas as áreas de intervenção da FCT, 
começando na avaliação de unidades de investigação e continuando na avaliação de 
projectos de investigação, de bolsas de formação avançada e de acções pontuais de 
apoio à comunidade científica como reuniões e publicações científicas. 

Passaram a ser assegurados, desde 1997, concursos semestrais, em vez de anuais, 
para bolsas de formação avançada, prioritariamente de doutoramento e pós-douto-
ramento. Do início de 1997 para o fim de 2001, o número de bolsas de doutoramen-
to e pós-doutoramento em curso aumentou cerca de duas vezes e meia. 

Desde 1997, reforçou-se a internacionalização da formação avançada. Cerca de 
metade das bolsas de doutoramento e um terço das de pós-doutoramento são 
para formação no estrangeiro. A partir de 1998, deixou-se de exigir um ano de resi-
dência oficial em Portugal para atribuir bolsas de doutoramento ou pós-doutoramento 
no país a estrangeiros com candidaturas apoiadas por instituições de acolhimento por-
tuguesas. Em 2001, realizavam pós-doutoramento ou doutoramento em Portugal 
mais de 300 estrangeiros. É uma situação nova, dado que anteriormente a 1999 
praticamente não havia estrangeiros a procurarem Portugal para formação de pós-gra-
duação. 

Com início em 1997, a atribuição de bolsas no âmbito de unidades e projectos de 
investigação financiados pela FCT foi descentralizada para as instituições cientí-
ficas. Foi um processo exemplar em que simultaneamente se promoveu maior descen-
tralização, responsabilização, transparência, rigor de avaliação, eficiência e anúncio 
público das oportunidades, a nível nacional, num ponto unificado de acesso nas 
páginas da FCT na Internet. 

Introduziram-se esquemas de apoio à contratação de recursos humanos, em 
especial de doutorados, no âmbito dos programas de apoio às instituições de 
investigação: Unidades de I&D, Laboratórios do Estado, Laboratórios Associados.   
Em particular, cerca de 50% do financiamento de projectos de apoio à reforma dos 
Laboratórios do Estado foi destinado a recursos humanos e foram criados nos Labo-    
ratórios Associados novos lugares para cerca de 268 investigadores doutorados e 96 
técnicos de investigação, para abertura nos primeiros cinco anos de operação dos 
laboratórios já aprovados. 

De 1996 para 2001, o investimento da FCT destinado a Pessoas (bolsas e contra-
tação de recursos humanos) aumentou 80%. Ao mesmo tempo descentralizou-se 
progressivamente parte deste investimento para aplicação pelas instituições de investi-
gação. Em 2001, 30% do investimento destinado a Pessoas foi aplicado descen-
tralizadamente pelas instituições de investigação, no âmbito dos programas de 
financiamento de instituições e projectos, com o objectivo de reforçar e qualificar as 
instituições de investigação e melhorar os processos de decisão. 

Em 2001, iniciou-se uma linha de Estímulo à Inserção Profissional de Doutorados 
em instituições de investigação, ao mesmo tempo que se reforçou o apoio à inserção 
de doutorados e mestres em empresas, concretizado através da Agência de Inovação 
desde 1996. 

Passaram a ser assegurados, desde 1998, concursos anuais para projectos de 
investigação em todos os domínios científicos. Ao mesmo tempo, organizaram-se 
concursos para projectos de investigação orientada para objectivos específicos de 
interesse público ou nacional, e abriram-se áreas interdisciplinares de avaliação de 
projectos. O número de projectos de I&D geridos pela FCT aumentou mais de 
duas vezes e meia de 1997 para 2001. 
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Número de projectos de I&D geridos pela FCT (depois de     

Ago 97)/JNICT (antes de Ago.97) em curso no final de          

cada ano (Fonte: OCT, FCT) 

0

450

900

1350

1800

2250

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

 

 
Crescimento médio anual de I&D financiada pela indústria,     

1995 até ao último ano disponível (1) 

 

 
Evolução da despesa total em I&D nas empresas, a preços 

constantes de 1999 (Milhões de Euros) em Portugal               
(Fonte: OCDE, OCT) 
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Crescimento médio anual (%) do valor acrescentado em 

indústrias de alta e média tecnologia (eixo vertical) 

relativamente ao crescimento médio anual (%) do PIB (eixo 

horizontal), 1995-1999 (1) 

 

Estabeleceu-se a oportunidade de apoio às ciências sociais e humanas em pé de 
igualdade com as outras áreas científicas, reconhecendo-se o importante papel que 
estas áreas têm para o desenvolvimento científico do país. 

A I&D empresarial foi apoiada por um conjunto de acções de que foi encarregada a 
Agência de Inovação, entidade que pertence à FCT, com destaque para projectos de 
I&D em consórcio entre empresas e instituições científicas, inserção de doutorados e 
mestres em empresas, cursos de mestrado de iniciativa empresarial, internacionaliza-
ção da I&D empresarial.  

Reforçaram-se as acções de apoio geral do Fundo de Apoio á Comunidade Científica 
(FACC), nomeadamente a publicações periódicas, publicações não-periódicas, socie-
dades, reuniões científicas (cujo número aumentou cerca de 30% de 1997 para 2001). 
Além de consideravelmente expandido, o FACC foi profundamente reestruturado 
em 1999, com uma revisão completa do seu funcionamento e procedimentos de avali-
ação, e com a divulgação pública dos apoios concedidos em bases de dados de fácil 

acesso na Internet. 

A promoção da cultura científica e tecnológica e do ensino da ciência foi assegura-
da através de apoios ao Programa Ciência Viva, ao Pavilhão do Conhecimento e aos 
outros Centros Ciência Viva. Insere-se também neste âmbito o apoio à Unidade de 
Apoio à Rede Telemática Educativa, envolvida na disponibilização de conteúdos edu-

cativos e no estímulo ao uso educacional da Internet nas escolas. 

Foram financiadas acções de estímulo à utilização das tecnologias de informação 
e comunicação, no âmbito da promoção da sociedade da informação, designadamen-
te por apoios a obtenção de competências básicas no uso de computadores e da Inter-
net, criação de cidades digitais, desenvolvimento da administração pública electrónica, 
acessibilidade gratuita de cidadãos à Internet. Foram criados mais de 150 Espaços 
Internet, em vários pontos do país, metade dos quais já estão abertos para utilização 
pública. 

Reforçaram-se as Unidades de I&D, em particular as ligadas a instituições do ensino 
superior, pela introdução de uma rigorosa avaliação internacional periódica, pelo au-
mento significativo do financiamento subsequente à avaliação, e pela descentraliza-
ção e aumento da responsabilização das instituições científicas. O número de 
unidades de I&D abrangidas pelos programas da FCT aumentou de um terço de 
1997 para 2001. 

Em 1998, iniciou-se o Programa de Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado, 
com o financiamento de projectos orientados para missões específicas e rejuve-
nescimento dos recursos humanos. Este programa abriu toda uma nova linha de 
relacionamento da FCT com os Laboratórios do Estado que tinha estado ausente de 
programas anteriores. 

Em 2000 e 2001 foram criados 10 Laboratórios Associados que envolveram, em 
parceria, 25 unidades de investigação. Em conjunto, estas instituições de excelência 
tinham 1.500 investigadores, entre os quais 640 doutorados, incorporando uma capaci-
dade científica de grande dimensão e qualidade. No final de 2001 ficou adiantada a 
preparação de 5 outros Laboratórios Associados que se constituíram em Março de 
2002.  

Foi criada a comissão certificadora de actividades de I&D para efeitos de incenti-
vos fiscais à I&D empresarial e assegurado o seu funcionamento, sob a presidência e 
com o financiamento da FCT. Portugal passou a situar-se no segundo lugar dos países 
da OCDE com incentivos mais elevados deste tipo, a seguir à Espanha, em forte con-
traste com a situação anterior a 1997. 

A Agência de Inovação assegurou, com grande sucesso, a promoção da indústria 

portuguesa no CERN Organisation Européenne pour la Recherche Nucleaire, pro-
movendo um aumento acentuado da venda de bens e serviços portugueses àquela 
prestigiada e exigente organização científica a que Portugal pertence desde 1985. 
Depois de ter permanecido em valores muito baixos durante um longo período, o valor 
dos contratos aumentou 10 vezes de 1996 para 2001, altura em que atingiu 6,8 mi-
lhões de Euros. 
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Compras de bens e serviços a empresas portuguesas pelo  

CERN (Fonte: AdI) 

 

 
Crescimento médio anual da despesa em I&D (%), 1995 até              

ao último ano disponível (1) 

 

 
Financiamento plurianual de unidades de I&D (Fonte: FCT) 
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Crescimento médio anual (%) do número de publicações 

científicas, 1995 até ao último ano disponível (1) 

 

Como extensão da Rede de Computação Científica Nacional (RCCN), anteriormente 
circunscrita às universidades públicas, foi criada a Rede Ciência Tecnologia e Socie-
dade (RCTS) com apoio da FCT concretizado através da Fundação para a Compu-
tação Científica Nacional (FCCN). A RCTS passou a assegurar o acesso a todas as 
instituições do ensino superior (incluindo agora universidades privadas e institutos 
politécnicos), aos laboratórios do estado e às outras instituições de investigação cien-
tífica e tecnológica públicas ou de interesse público, a todas as escolas do ensino 
básico e secundário, às bibliotecas públicas, museus, associações científicas, educa-
tivas e culturais. Constituiu-se uma rede integrada do sistema científico, tecnoló-

gico e educativo  a Rede Computacional do Conhecimento.  

Foi, também, assegurado o progressivo aumento da largura de banda das ligações 
internacionais da RCTS de 1 Mbps em 1997 para 622 Mbps em Fevereiro de 2002. 

A FCT passou a utilizar a Internet, bases de dados computacionais de amplo acesso e 

comunicação electrónica como instrumentos permanentes de gestão e comunicação. 
Em 1998, situou-se no grupo de entidades públicas do sector que lideram interna-

cionalmente a disponibilização pela Internet de informação sobre o planeamento e 

a execução das suas actividades. A divulgação ampla e aberta de informação na Inter-

net pela FCT é um exemplo, reconhecido internacionalmente, de muito do que se pode 

fazer com meios tecnológicos modernos para assegurar informação pública detalhada 
sobre planos e actividades e a completa transparência de procedimentos de entida-
des públicas. 

Também em 1998, a FCT iniciou a disponibilização na Internet de um ponto unifi-
cado de consulta fácil de anúncios para bolsas de investigação atribuídas por 
outras instituições e em Setembro de 2001 abriu o Sítio do Emprego Científico e 

Tecnológico na Internet destinado a divulgar as oportunidades de emprego, especial-
mente de doutorados. 

Em 2000, com o desenvolvimento do sistema SAPIENS Submissão e Avaliação de 
Propostas pela Internet em Segurança, a FCT colocou-se na vanguarda internacional 

de adopção de sistemas com base na Internet para submissão electrónica de 
candidaturas a projectos de I&D, subsequente avaliação e gestão de execução 
financeira, numa linha que tinha sido iniciada pela National Science Foundation dos 
EUA em 1989, cerca de oito anos antes de organizações de outros países e dez anos 
antes do que se fez em Portugal. 

A informação disponibilizada pela FCT na Internet foi organizada de forma a construir 
uma plataforma computacional de interligação fácil e directa entre os elementos 
da comunidade científica, criando um instrumento para a sua interligação em 

rede, especialmente por meios electrónicos (sítios na Internet, correio electrónico), 

mas também por meios convencionais (correio, fax, telefone). 

Em 1998-1999, o Observatório das Ciências e das Tecnologias (OCT) e a FCT, em 
conjunto, promoveram um amplo processo de reuniões de participação da comu-
nidade científica e tecnológica em vários pontos do país, no âmbito da preparação 
do Livro Branco para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico Português 
(1999-2006). As contribuições deste processo, juntamente com as do Forum Perma-

nente de Ciência e Tecnologia aberto na Internet em 1998, foram a base da prepa-

ração do Programa Operacional Ciência Tecnologia Inovação (POCTI) e do Programa 
Operacional Sociedade da Informação (POSI), considerados no Quadro Comunitário de 
Apoio III (2000-2006). 

Também em conjunto com o OCT, no final de 2001, foi assegurada por assinatura 
nacional a disponibilização da Web of Knowledge às instituições científicas, pro-

duto do Institute of Scientific Information (ISI) que permite o acesso pela Internet às 
bases de dados de citações da literatura científica, como primeiro passo para a cons-
tituição da Biblioteca Científica e Tecnológica em Rede. 

A preparação de novos programas foi uma importante linha de actividade da FCT 
que envolveu a participação de elementos da comunidade científica: Programa Dina-
mizador das Ciências e Tecnologias do Mar, Programa do Processamento Com-
putacional da Língua Portuguesa, Programa de Apoio à Reforma dos Laborató-
rios do Estado, Programa Operacional Ciência Tecnologia Inovação (POCTI), 
Programa Operacional Sociedade da Informação (POSI)

1
, Programa de Laborató-

rios Associados, Programa Dinamizador das Ciências e Tecnologias para o Espa-
ço, Programa Nacional de Re-equipamento Científico. 

                                                 
1
 O Presidente da FCT liderou a equipa de negociação destes dois programas operacionais com a Comissão 

Europeia. Os programas foram aprovados em Julho de 2000 com um financiamento global de 1,8 milhares de 
milhões de Euros no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio III (2000-2006). 
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Crescimento médio anual (%) de publicações científicas (eixo 

vertical), relativamente a crescimento médio anual (%) de 
investigadores (ETI), 1995-1998 (1). 

 

As acções promovidas pela FCT têm sido financiadas pelos seus programas de investi-
mento, incluindo os co-financiados por fundos nacionais e fundos comunitários (FEDER 
e FSE) no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio (PRAXIS XXI no QCA II, POCTI e 
POSI no QCA III), pelo que a participação na gestão de programas operacionais do 
QCA foi uma parcela significativa das actividades da FCT, tanto mais que esta 
Fundação assegurou a base orçamental e financeira destes programas, mesmo no que 
respeitou a fundos comunitários e a aspectos dos programas geridos por outras entida-
des. 

De 1997 para 2001, o financiamento da FCT de investimento no Sistema de Ciên-
cia e Tecnologia mais do que duplicou, passando de 87 para 176 milhões de Euros, 
enquanto as despesas internas de funcionamento da FCT permaneceram pratica-
mente constantes, o que as situou em 2001 próximo de 3% do investimento no Siste-
ma Científico e Tecnológico. Atingiu-se um nível de eficiência financeira notável, muito 
raro tanto em âmbito nacional como internacional. 

O aumento de rigor, qualidade, abertura exterior e transparência das operações, e a 
expansão da dimensão e diversidade das actividades da FCT foram acompanhados 
por medidas de organização e modernização que exploraram de forma inovadora      

as tecnologias da informação e comunicação, em particular a Internet, bases de dados 

computacionais e comunicação electrónica. 

Os resultados do investimento da FCT na qualificação do Sistema de Ciência e 
Tecnologia Nacional ficaram bem patentes no relatório de benchmarking das políticas 
nacionais de investigação no período 1995-2000, publicado em 2001 pela Comissão 
Europeia, onde sobressaiem: o mais elevado crescimento de doutorados da UE 
(cerca de 30 vezes superior à média e 50% superior ao do segundo país, a Suécia), 
um dos três mais altos crescimentos da I&D financiada por empresas (mais de 2,5 
vezes superior à média, como a Dinamarca; apenas abaixo da Finlândia) e o elevadís-
simo aumento de produtividade científica em publicações reconhecidas interna-
cionalmente (situação destacada na UE, com um aumento de produção de mais do 
dobro do segundo país e do quíntuplo da média da UE). 
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Capítulo 1 

 

CONTEXTO E ENQUADRAMENTO  

 

 
 

 
A Missão da FCT 

 

A Fundação para a Ciência e a Tec-

nologia (FCT) iniciou actividades em 

Agosto de 1997.  

A missão da FCT é promover con-

tinuadamente o avanço do conheci-

mento científico e tecnológico em 

Portugal, explorando oportunidades 

que se revelem em todos os domínios 

científicos e tecnológicos de atingir os 

mais elevados padrões internacionais 

de criação de conhecimento, e estimu-

lar a sua difusão e contribuição para 

a melhoria da educação, da saúde e 

do ambiente, para a qualidade de vi-

da e o bem-estar público em geral. 

Esta missão concretiza-se principal-

mente através da concessão de financia-

mentos na sequência de avaliação de 

mérito de propostas de instituições, 

equipas de investigação e indivíduos 

apresentadas em concursos públicos, e 

também através de acordos de coopera-

ção e outras formas de apoio em parce-

ria com universidades e outras institui-

ções públicas e privadas.  

Os resultados da actividade da FCT 

são, em última análise, as contribuições 

acrescidas dos indivíduos, grupos de in-

vestigação e instituições contemplados 

na sua carteira de financiamentos. 

 

 

Organização do relatório 

 

O objectivo deste relatório é apresen-

tar e analisar as actividades da Funda-

ção para a Ciência e Tecnologia (FCT) 

durante os anos civis de 1997 a 2001 de 

uma forma que contextualize a acção da 

Fundação em termos do desenvolvi-

mento do Sistema de Ciência e Tecno-

logia.  

A inserção e as funções da FCT no 

quadro do Ministério da Ciência e Tec-

nologia (MCT), no período 1997-2001, 

são apresentadas neste capítulo, junta-

mente com uma análise sucinta do Sis-

tema de Ciência e Tecnologia (SCT), 

no contexto nacional e internacional.  

O resto do relatório está organizado 

em seis partes. As quatro primeiras par-

tes respeitam às acções realizadas com 

o apoio da FCT, conforme as suas con-

tribuições principais são relativas a: 

pessoas, actividades, instituições, co-

munidade em rede. As outras duas par-

tes respeitam a: organização e resulta-

dos. Como em qualquer classificação, 

uma divisão como esta é útil para orga-

nizar informação, mas não corresponde 

a uma compartimentação estanque. 

Muitas das acções contribuem para 

mais de um dos quatro aspectos consi-

derados. Na Tabela 1.1 assinala-se sin-

teticamente as contribuições principais 

e secundárias das várias acções consi-

deradas nos capítulos do relatório para 

pessoas, actividades, instituições e 

comunidade em rede. 
 

Figura 1.1 ï Investimento no Sistema Científico e 

Tecnológico pela FCT (>Ago.1997) e JNICT 

(<Ago.1997) (preços correntes) (Fonte: Contas de 

Gerência da FCT e da JNICT) 
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O investimento financeiro da FCT 

no Sistema de Ciência e Tecnologia 

aumentou a uma média de 20% por 

ano no período 1997-2001.  

A repartição do investimento total 

por PESSOAS, ACTIVIDADES e INS-

TITUIÇÕES é indicada na Figura 1.1, 

onde, para simplificação, se optou por 

não individualizar COMUNIDADE EM 

REDE absorvendo o investimento cor-

respondente em INSTITUIÇÕES ou 

ACTIVIDADES, de acordo com a orde-

nação das contribuições relativas indi-

cada na Tabela 1.1, e por assinalar ex-

plicitamente as contribuições para PES-

SOAS (atribuição de bolsas ou contra-

tação de recursos humanos) incluídas 

no financiamento de instituições ou 

projectos de investigação. 

 

 

PESSOAS 

 

O capítulo 2 apresenta as actividades 

de apoio à Formação Avançada, com 

destaque para a atribuição de bolsas de 

doutoramento e de pós-doutoramento 

directamente pela FCT e para o finan-

ciamento de bolsas atribuídas no âmbito 

de unidades e projectos de investigação, 

mas considerando também outros apoi-

os à formação.  

O capítulo 3 é dedicado ao Emprego 

Científico, em particular às acções de 

estímulo à inserção profissional de 

doutorados em empresas e instituições 

de I&D, ao sítio do emprego científico 

na Internet e à análise da inserção pro-

fissional de ex-bolseiros de doutora-

mento.  

 

 

ACTIVIDADES 

 

O capítulo 4 analisa o apoio a Projec-

tos de Investigação Científica e Desen-

volvimento Tecnológico geridos direc-

tamente através da FCT e dirigidos ao 

avanço da fronteira do conhecimento 

em todos os domínios científicos ou à 

investigação orientada para temas espe-

cíficos de interesse nacional. 
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Tabela 1.1  Indicação sintética das contribuições das acções principais para: Pessoas, Actividades, Instituições, Comunidade em Rede 

(o nº de pontos é tanto maior quanto maior for a contribuição da acção para a componente;     indica a contribuição principal) 
 

Capítulos Acções Pessoas Actividades Instituições 
Comunidade 

em Rede 

Formação 
Avançada 

Bolsas atribuídas directamente pela FCT           

Propinas/custos de formação associadas a bolsas atribuídas 
directamente pela FCT 

         

Bolsas atribuídas no âmbito de instituições e de projectos de 
investigação 

          

Outros apoios a investigadores doutorados          

Programas de doutoramento           

Cursos de mestrado de iniciativa empresarial           

Emprego 
Científico 

Estímulo à inserção profissional de doutorados em empresas e em 
instituições de I&D 

          

Sítio do Emprego Científico e Tecnológico           

Projectos de 
Investigação 
Científica e 
Desenvolvi-
mento 
Tecnológico 

Projectos de investigação científica e desenvolvimento 
tecnológico 
            Bolsas e contratação de recursos humanos 
            Equipamento 
            Outros 

 
  

    
  
  

 
    
   
   

    

 
   
  

    
   

 
 
 
 
 

Apoio à I&D 
Empresarial 

Projectos de investigação tecnológica aplicada em consórcio entre 
empresas e instituições científicas 
            Contratação de recursos humanos e bolsas 
            Equipamento 
            Outros 

 
 

    
  
 

 
    
   
   

    

 
  
  

    
  

 
   

 
 

   

Internacionalização da inovação           

Promoção da indústria portuguesa em organizações científicas 
internacionais 

          

Apoio a 
Actividades 
Gerais da 
Comunidade 
Científica 

Reuniões científicas           

Publicações científicas periódicas          

Sociedades científicas           

Publicações científicas não-periódicas           

Prémios          

Promoção da 
Cultura 
Científica e 
Tecnológica 

Projectos Ciência Viva de aprendizagem experimental das 
ciências 

          

Ocupação científica de jovens nas férias em laboratórios de 
investigação científica 

          

Geminação de escolas com instituições científicas           

Participação em projectos internacionais de promoção da cultura 
científica e tecnológica 

          

Iniciativas de divulgação científica           

Organização do Forum Ciência Viva e da Semana da Ciência e da 
Tecnologia 

          

Apoio ao uso da Internet nas escolas           

Promoção da sociedade da informação           

Unidades de 
Investigação 
Universitá-
rias ou de 
Instituições 
Privadas 
Sem Fins 
Lucrativos 

Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D 
            Bolsas e contratação de recursos humanos 
            Equipamento 
            Outros 

  
    

  
 

   
 

   
   

    
   

    
    

 
  
 

  

Laboratórios 
Associados 

Programa de Laboratórios Associados 
            Contratação de recursos humanos 
            Equipamento 
            Outros 

  
    

  
 

   
  

   
   

    
   

    
    

 
 
 

  
Laboratórios 
do Estado 

Programa de Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado 
            Contratação de recursos humanos e bolsas 
            Equipamento 
            Outros 

   
    

  
 

  
  

   
   

    
   

    
    

 
 
 

  
Empresas  
Incentivos 
Fiscais à 
I&D  

Certificação de actividades de I&D para efeitos de incentivos 
fiscais à I&D nas empresas 

         

Centros 
Ciência Viva 

Criação de uma rede nacional de Centros Ciência Viva           

Comunidade 
em Rede 

RCTS  Rede Ciência Tecnologia e Sociedade           

Disponibilização de informação sobre o Sistema de Ciência e Tec-
nologia e de plataformas de interligação da comunidade científica 

          

Assinatura da Web of Knowledge e constituição da Biblioteca 
Científica e Tecnológica em Rede 

          

Preparação do Livro Branco do Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico Português (1999-2006) e Forum Permanente de 
Política Científica e Tecnológica 

          

Redes temáticas de investigação científica e tecnológica           
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O capítulo 5 é dedicado ao Apoio à 

I&D Empresarial, através da Agência 

de Inovação (AdI).  

O capítulo 6 respeita a apoios a acti-

vidades gerais da comunidade científi-

ca, como as consideradas no âmbito do 

Fundo de Apoio à Comunidade Cientí-

fica, o apoio bibliográfico à investiga-

ção, a cooperação com o ICEP Portugal 

ï Investimento, Comércio e Turismo 

para promoção da capacidade de I&D 

portuguesa no estrangeiro e os prémios  

O capítulo 7 descreve as actividades 

de Promoção da Cultura Científica e 

Tecnológica, concretizadas principal-

mente através da Ciência Viva ï Agên-

cia Nacional para a Cultura Científica e 

Tecnológica, bem como o apoio ao uso 

da Internet nas escolas e a promoção 

geral da sociedade da informação. 

 

 

INSTITUIÇÕES 

 

O capítulo 8 é dedicado às Unidades 

de Investigação de âmbito universitário 

ou de instituições privadas sem fins lu-

crativos, nomeadamente ao reforço, or-

ganização e qualificação destas institui-

ções através do Programa de Financia-

mento Plurianual de Unidades de I&D. 

O capítulo 9 respeita aos Laborató-

rios Associados, um novo tipo de insti-

tuições de elevado mérito orientadas 

estrategicamente para a prossecução de 

objectivos específicos da política cientí-

fica e tecnológica nacional. 

O capítulo 10 refere-se aos Laborató-

rios do Estado, nomeadamente à avalia-

ção destas instituições e aos projectos 

do Programa de Apoio à Reforma dos 

Laboratórios do Estado. 

O capítulo 11 respeita às Empresas, 

descrevendo o esquema institucional de 

Incentivos Fiscais às Actividades de 

I&D nas Empresas. 

O capítulo 12 refere-se aos Centros 

Ciência Viva, como rede distribuída de 

instituições para a promoção da cultura 

científica e tecnológica. 
 

 

COMUNIDADE EM REDE 
 

O capítulo 13 respeita a vários ele-

mentos que contribuem para a interliga-

ção em rede da comunidade científica 

em rede, com ênfase para a Rede Ciên-

cia Tecnologia e Sociedade (RCTS), 

constituída como rede computacional 

de conhecimento, para a disponibiliza-

ção de abundante informação sobre o 

Sistema de Ciência e Tecnologia e de 

plataformas na Internet para fácil inter-

ligação da comunidade científica, para 

os primeiros passos na constituição da 

Biblioteca de Ciência e Tecnologia em 

Rede, na sequência da assinatura nacio-

nal da Web of Knowledge, para o desen-

volvimento de um espírito de comuni-

dade pela participação em tarefas de in-

teresse comum, nomeadamente pela 

contribuição para a definição da política 

científica e tecnológica a médio prazo, 

na preparação do Livro Branco para o 

Desenvolvimento Científico e Tecnoló-

gico (1999-2006) e na participação no 

Forum de Política Científica e Tecnoló-

gica aberto na Internet em 1998. 
 

 

ORGANIZAÇÃO 

 

O capítulo 14 respeita a Programas 

de Investimento e Programas Orienta-

dos da FCT. 

O capítulo 15 descreve a participação 

da FCT noutras instituições. 

O capítulo 16 é dedicado às activida-

des de Planeamento. 

O capítulo 17 descreve a Organiza-

ção Interna, as Medidas de Organiza-

ção, Modernização e Desburocratização 

da FCT, e a execução financeira de in-

vestimento no Sistema de Ciência e 

Tecnologia e de gestão. 
 

 

RESULTADOS 
 

O capítulo 18 descreve os resultados 

da actividade da FCT, em termos de 

impacto no desenvolvimento do Siste-

ma de Ciência e Tecnologia Nacional. 

 

 

A FCT no quadro do MCT 

 

A FCT enquadrava-se no final de 

2001 na estrutura do Ministério da Ci-

ência e da Tecnologia (MCT) conforme 

representado esquematicamente na Fi-

gura 1.2, com um orçamento anual da 

ordem de 80% do orçamento total do 

ministério. As funções estabelecidas 

para a FCT incluem: 

 Promover, financiar, acompanhar  

e avaliar instituições, programas e 

projectos de ciência e tecnologia,  

e a formação avançada e qualifica- 

ção dos recursos humanos; 

 Promover a criação e o reforço de 

infra-estruturas de apoio à investi-

gação científica e ao desenvolvi-  

 
Figura 1.2 ï Organigrama do MCT 
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mento tecnológico;  

 Promover a difusão e a divulgação 

da cultura e do conhecimento cien-

tífico e tecnológico, e do ensino da 

ciência e da tecnologia; 

 Estimular a modernização, articu-

lação, reforço e disponibilização 

pública de fontes de informação 

científica e tecnológica. 

A ciência e a tecnologia são conside-

radas num sentido amplo que engloba 

ciências exactas, ciências naturais e do 

ambiente, ciências da saúde, ciências da 

engenharia e tecnologias, ciências soci-

ais, artes e humanidades.  
Para o exercício das suas funções, a 

FCT presta particular atenção à quali-

dade, internacionalização e transpa-

rência das avaliações de mérito de pro-

postas de indivíduos, equipas de inves-

tigadores ou instituições de C&T, e ao 

desenvolvimento de um espírito de mo-

dernidade e rigor no funcionamento, 

constituído por uma comunicação 

aberta e flexível, de fácil acesso à co-

munidade científica e aos cidadãos atra-

vés de uma constante divulgação, dis-

ponibilização e actualização de dados.  

É também através da disponibiliza-

ção de informação e de formas fáceis de 

contacto, nomeadamente por Internet e 

correio electrónico, que é promovido o 

reforço da interligação da comunida-

de científica em rede. 

Os princípios gerais adoptados em re-

lação à qualidade, internacionalização e 

transparência das avaliações incluíram 

um conjunto significativo de medidas e 

acções, destacando-se:  

 A clarificação de critérios de ava-

liação e sua publicitação previa-

mente à apresentação de candida-

turas; 

 A aplicação dos critérios de avalia-

ção colectivamente por painéis es-

sencialmente compostos por cien-

tistas estrangeiros (excepto no caso 

das bolsas em que os painéis são 

nacionais), aos quais se solicita, 

também, a proposta das candida-

turas a aprovar e do financiamento 

a atribuir; 

 A solicitação, pelos painéis de ava-

liação, de pareceres de peritos ex-

ternos, quando a especialização de 

uma proposta o recomende; 

 A interacção directa entre propo-

nentes e avaliadores em sessões de 

apresentação pública das candida-

turas de projectos ou unidades de 

investigação, as quais passaram a 

ser anunciadas na Internet com a 

indicação da composição dos pai-

néis de avaliação; 

 A consideração nos critérios de 

avaliação da qualidade dos resulta-

dos de projectos financiados ante-

riormente em que as equipas pro-

ponentes tenham participado; 

 A inclusão nos critérios de avalia-

ção da não sobreposição de objec-

tivos e da disponibilidade da equi-

pa para assumir novos projectos, 

face aos projectos em curso, e da 

contribuição para a actividade ci-

entífica de jovens investigadores; 

 A divulgação pública dos resulta-

dos das avaliações e dos financia-

mentos atribuídos. 

Neste contexto são ainda de referir os 

seguintes princípios de funcionamento 

que têm orientado a intervenção da FCT 

no Sistema de Ciência e Tecnologia: 

 comunicação flexível e aberta que 

pretende assegurar o exercício 

moderno da administração da 

política científica e tecnológica 

num sistema de crescente dimen-

são, diversidade, 

internacionalização e exigência; 

 desenvolvimento de uma cultura 

organizacional e de comunicação 

desburocratizada, com continuada 

inovação de procedimentos e mé-

todos de trabalho, e em permanen-

te interacção com a comunidade 

científica e tecnológica; 

 intervenção eficaz no contexto 

internacional, num período carac-

terizado pela globalização econó-

mica e social em que prevalece 

uma economia do conhecimento e 

uma sociedade da aprendizagem. 
 

Figura 1.3 ï Evolução da despesa em I&D em 

relação ao PIB entre 1990 e 1999, em Portugal 

(Fonte: OCDE) 

 

 

Estes princípios determinaram, em 

particular, a disponibilização de 

formulários de candidatura, bases de 

dados e outras informações relevantes 

na Internet, facilitando o acesso genera-

lizado a anúncios de concursos para 

bolsas de formação avançada concedi-

das pela FCT ou por outras entidades e 

a anúncios de oportunidades de empre-

go científico e tecnológico no país, 

assim como informação sobre as bolsas 

atribuídas pela FCT, os projectos de 

investigação e desenvolvimento tecno-

lógico financiados, as Unidades de 

Investigação, os Laboratórios Associa-

dos, os Laboratórios do Estado e as 

outras actividades apoiadas pela FCT. 
 

Figura 1.4 ï Evolução da despesa em I&D em 

relação ao PIB entre 1990 e 1999, nos países da  

UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 

 
 

 

 

Papel estruturante do Sistema de 

Ciência e Tecnologia 

 
ñA capacidade de criar, difundir e 

usar conhecimento e informação é 

cada vez mais o principal factor  

para o crescimento económico e a 

melhoria da qualidade de vida.ò 

(OCDE, 1999) 

 

O Sistema de Ciência e Tecnologia 

assume um papel estruturante de im-

portância fundamental para o pro-

gresso económico e social, afirmando-

se em cada país como uma infraestru-

tura básica para a economia e a so-

ciedade baseadas no conhecimento. 

Por outro lado, ños pa²ses estão cres-

centemente integrados numa econo-

mia global, através de fluxos interna-

cionais de bens, serviços, investimen-

to, pessoas e ideiasò (OCDE, 1999), 

reforçando uma tendência que se tinha 

afirmado na ciência de forma percur-

sora.  

Como a economia baseada no co-

nhecimento requer novas habilitações 

e competências, a qualidade dos recur-

sos humanos é o factor principal subja-

cente à invenção e difusão da tecnolo-

gia.  

A qualificação dos recursos huma-

nos apoia-se necessariamente no sis-

tema científico, mesmo nos aspectos 
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de formação técnica. De facto a di-

mensão e a qualidade do sistema de ci-

ência e tecnologia, em estreita ligação 

com as instituições do ensino superior, 

é um elemento essencial para a actuali-

dade e permanente actualização do ensi-

no e da formação.  

O Sistema de Ciência e Tecnologia 

desempenha um papel fundamental 

no estímulo à criatividade, ao uso do 

conhecimento, à inovação, à moder-

nização, à actualização contínua, ao 

desenvolvimento de atitudes empre-

endedoras, à internacionalização, à 

adopção de procedimentos sistemáti-

cos de avaliação, ao reforço da cultu-

ra científica e tecnológica. 

 
Figura 1.5 ï Evolução do número de investigadores 

(ETI) entre 1990 e 1999, em Portugal (Fonte: 

OCDE) 

 
 

 

 

Recuperação do atraso e janela de 

oportunidade 
 

À semelhança de grande parte dos 

indicadores sociais e económicos do 

país, os indicadores do sistema cien-

tífico e tecnológico português apre-

sentavam no início da década de 80 

um acentuado atraso face aos outros 

países da União Europeia. 

Nos últimos quinze anos, após a 

entrada na UE, este atraso tem vindo 

a ser recuperado, com o sistema ci-

entífico a revelar um enorme dina-

mismo e vitalidade. Embora ainda 

muito aquém dos níveis que se ob-

servam noutros países, encontramo-

nos numa janela de oportunidade as-

sociada a uma força de trabalho cien-

tífico jovem, altamente qualificada, 

muito internacionalizada, e em rápi-

do crescimento, o que pode permitir 

atingir, na próxima década, dimen-

sões próximas da média europeia. 

A janela de oportunidade é, por-

tanto, muito estreita. Para a apro-

veitar é essencial uma permanen-  

Figura 1.6 ïCrescimento de investigadores (ETI) 

entre 1990 e 1999 relativamente a 1990, nos países 

da UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 
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te atenção às oportunidades, às ne-

cessidades e aos recursos, no preciso 

momento em que vão surgindo, e 

uma grande flexibilidade para enfren-

tar as mudanças nas mais variadas fa-

cetas: política, legislativa, institucio-

nal e de lideranças científicas. 

 

 

O Sistema de Ciência e Tecnologia no 

contexto nacional e internacional 

 

O sistema científico e tecnológico 

português no período 1997-2001 carac-

terizou-se por um crescimento conside-

rável de recursos financeiros e huma-

nos, Figuras 1.3 a 1.6, associado nome-

adamente a um aumento da despesa em 

I&D (com o orçamento público de I&D 

a representar 0,63% do PIB em 2000, 

Figuras 1.7 e 1.8) e a um aumento con-

siderável do número de doutorados em 

ciência e tecnologia (nomeadamente a 

12% por ano em 1998-99, Figura 18.2), 

o que foi acompanhado por um cresci-

mento notável da produção científica 

referenciada internacionalmente (a 16% 

por ano em 1995-2000) e resultou num  
 
Figura 1.7 ï Evolução do orçamento público de 

I&D em relação ao PIB entre 1990 e 1999, em 

Portugal (Fonte: OCDE) 

 

aumento destacado de produtividade de 

publicações científicas referenciadas in-

ternacionalmente, Figura 1.9. 

O crescimento da produção cientí-

fica tem um valor especial, não só 

porque é mais do quíntuplo da média 

da UE e mais do dobro do país em se-

gundo lugar, como revela um muito 

elevado crescimento da produtivida-

de científica nacional.  

O desenvolvimento do sistema cien-

tífico e tecnológico português tem sido 

estimulado nos últimos anos no quadro 

de uma profunda reforma do sistema 

de avaliação das instituições de investi-

gação e desenvolvimento, de uma for-

ma que garantiu a independência e efi-

cácia das avaliações, a publicação das 

respectivas metodologias e resultados, e 

o exercício do direito de recurso.  

A avaliação de instituições incluiu as 

Unidades de I&D de base universitária 

e os Laboratórios do Estado. Fomentou 

uma nova cultura de rigor e, consequen-

temente, uma dinâmica de mudança e 

um entusiasmo consideráveis, sem dú-

vida resultantes da forte presença de jo-

vens doutorados e de estudantes de dou-

toramento, bem como uma elevada ex-

pressão de ligações internacionais. 

 
Figura 1.8 ï Evolução do orçamento público de 

I&D em relação ao PIB entre 1990 e 1999, nos 

países da UE excepto Luxemburgo (Fonte: OCDE) 

 
 

Embora a intensidade das despesas 

nacionais em I&D (despesas em I&D 

em relação ao PIB) tenha registado um 

aumento notável nos últimos anos, é 

conhecido que, num contexto interna-

cional e em particular no âmbito da UE, 

os indicadores tradicionalmente usados 

para caracterizar investimento e capital 

humano em I&D ainda indicam valores 

particularmente modestos para Portugal 

e bastantes inferiores às médias da UE, 

Figuras 1.4 e 1.6. Por exemplo, ainda 

em 1999 a despesa em I&D em percen-

tagem do PIB era apenas de 0,77% em 

Portugal, enquanto era de 1,81% para a 
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Figura 1.9 ï Crescimento médio anual do número 

de investigadores (%, eixo horizontal) e do número 

de publicações científicas (%, eixo vertical), 1995-

1999 ) (Fonte: Figures 2001 ï Benchmarking 

National Research Policies, DG Research, EC) 
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média da UE, e os investigadores (ETI) 

eram apenas 3,3ă da popula­«o activa 

em Portugal, enquanto eram 5,3ă para 

a média da UE. Ainda neste contexto 

interessa referir que a despesa em I&D 

por investigador ETI em Portugal pas-

sou de 72 mil dólares EUA em 1997 

para 81 mil dólares EUA em 1999. No 

entanto, a média dos países da UE em 

1999 é de 189 mil dólares EUA
2
. 

O investimento em I&D em Portugal 

teve, no período 1995-2000, um dos 

maiores aumentos de todos os países da 

OCDE. O crescimento anual médio da 

despesa em I&D em Portugal foi 10%, 

enquanto que na OCDE foi 4,5% e na 

UE 3%, Figura 1.9. 

O crescimento da despesa em I&D 

nas empresas foi particularmente  

elevado, tendo atingido em 1995-1999  

 
Figura 1.10 ï Evolução da despesa total em I&D 

nas empresas, a preços constantes de 1999 

(Milhões de Euros) em Portugal (Fonte: OCDE, 

OCT) 
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2 Como a despesa em I&D é dominada pelos cus-

tos salariais de investigadores, os quais envolvem 

uma imputação a I&D de 40% dos custos salariais 

de docentes universitários, uma parte da diferença 

dos valores tem a ver com diferenças salariais. 

um crescimento médio anual de 14%, 

depois de um período de estagnação e 

decréscimo entre 1990 e 1995, Figura 

1.10. 

A aplicação da despesa em I&D por 

objectivos socio-económicos registou 

uma evolução muito positiva, com um 

claro domínio da I&D com o objectivo 

de Promoção da Produtividade e das 

Tecnologias e uma evolução signifi-

cativa da I&D com os objectivos de 

Promoção Geral dos Conhecimentos, 

Protecção e Promoção da Saúde 

Humana, Desenvolvimento das Infra-

estruturas e Ordenamento Geral do 

Território, e Controlo e Protecção do 

Ambiente, Figura 1.10. 

 
Figura 1.11  Despesa em I&D por objectivo 

socio-económico (preços constantes de 1999, em 

milhões de Euros) (sectores Estado, Ensino 

Superior e IPSFL) (Fonte: OCT) 

  
 
Também é muito significativa a 

repartição do Orçamento do Estado 

(OE) de I&D por objectivos socio-eco-

nómicos em 1999: de 35% para Fundos 

Universitários Gerais, 28% para Desen-

volvimento Económico, 20% para Saú-

de e Ambiente, 2% para Defesa e 15% 

para outros objectivos, Figura 1.12. 

Portugal é o terceiro país da UE com 

maior fracção do OE de I&D dedicada  

a Desenvolvimento Económico, o 

segundo com maior fracção dedicada a 

Saúde e Ambiente, o oitavo com maior 

fracção dedicada a Fundos Universitá-

rios Ge-rais, e integra os 9 países da  

UE que dedicam menos de 4% do OE 

em I&D à Defesa. 

No último Inquérito ao Potencial Ci-

entífico e Tecnológico Nacional realiza-

do durante o período a que se reporta 

este relatório (i.e., o inquérito de 1999) 

recensearam-se 28.375 investigadores, 

enquanto o total de pessoas a trabalhar 

em actividades de I&D era 36.872. O 

número de investigadores em equi- 

Figura 1.12 ï Orçamento do Estado de I&D por 

objectivos socio-económicos, 1999 (Fonte: OCDE) 
 

 
 

valente a tempo integral (ETI) era de 

15.751, representando cerca de 3,1ă da 

população activa. O pessoal total (ETI), 

incluindo investigadores, técnicos mé-

dios, pessoal administrativo e outro, era 

de 18.806. Estes valores mostram um 

crescimento médio anual em 1995-2000 

de 8% no número de investigadores 

para o conjunto do sistema de C&T, 

Figura 1.5. 

Os recursos humanos de investigação 

continuam a concentrar-se especialmen-

te no ensino superior (56%, incluindo as 

Instituições Privadas Sem Fins Lucrati-

vos (IPSFL)), seguindo-se o sector do 

Estado (28%) e as Empresas (16%). Em 

termos sectoriais, o sector empresarial 

apresenta o maior crescimento em nú-

mero de investigadores, cujos efectivos 

em actividades de I&D aumentaram 

28% entre 1997 e 1999. Apesar do cres-

cimento muito elevado em investigado-

res que se verificou, os valores são ain-

da reduzidos em termos absolutos e 

quando comparados com a média euro-

peia, Figura 1.6. 

 
Figura 1.13 ï Distribuição dos investigadores em 

ETI por idade e sexo em Portugal ï 1999 (Fonte: 

OCT) 
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Figura 1.14 ï Estrutura do investimento em I&D pelas empresas, estado e 

ensino superior, nos países da OCDE, em termos da contribuição relativa do 

financiamento total, 2001 (Fonte: OCDE, S&T Databases) 
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Figura 1.15 ï Estrutura da despesa em I&D por empresas, estado e ensino 

superior, nos países da OCDE, em termos da contribuição relativa da despesa 

total, 2001 (Fonte: OCDE, S&T Databases) 
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Portugal dispõe presentemente de 

uma força de trabalho de investiga-

ção relativamente jovem e muito mais 

equilibrada entre homens e mulheres 

do que se verifica na UE, inclusiva-

mente verificando-se um equilíbrio 

absoluto no escalão etário 25-29 anos e 

um predomínio de mulheres no escalão 

20-24 anos, Figura 1.13.  

A força de trabalho de investigação 

portuguesa apresenta níveis muito 

elevados de internacionalização, ob-

serváveis pelo elevado número de bol-

seiros de doutoramento no estrangeiro 

(cerca de metade do total de bolseiros) e 

a sua repartição por países, Figuras 2.13 

e 2.14, e pelo número de publicações  
 

Figura 1.16 ï Pontuação relativa do nível de 

qualificações do segmento populacional entre os 20 

e os 25 anos e com Educação Secundária nos vários 

países da OCDE (Fonte: OCDE/1999) 
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Nota: O Average Literacy Score mede a capacidade 

literária numa escala de 0 a 500. A capacidade 

literária é definida como o ponto no qual a pessoa 

atinge 80% de respostas correctas de um conjunto 

de tarefas de dificuldade variada. Este conjunto de 

tarefas tem cinco níveis, desde o nível 1 (mau) até 

ao nível 5 (excelente). 

científicas em coautoria entre investiga-

dores a trabalhar em instituições portu-

guesas e em instituições estrangeiras 

(45%), Figuras 18.11, 18.20 e 18.21. 

Esta situação pode constituir uma van-

tagem competitiva decisiva num con-

texto de globalização.  

É hoje claro que a ciência e a tecno-

logia não podem ser promovidas inde-

pendentemente de uma política de ino-

vação e que, por outro lado, a inovação 

determina e é determinada pelo merca-

do. No entanto, é também claro que in-

vestigação e inovação referem-se a acti-

vidades estruturalmente distintas, com 

incentivos próprios, que se complemen-

tam mas não se substituem  

Neste contexto importa referir que, 

apesar da importância da indústria com 

base no conhecimento ser. relativamen-

te baixa em Portugal, o país apresenta 

crescimentos notavelmente elevados, no 

âmbito dos países da OCDE, sendo o 

crescimento deste tipo de indústrias em 

Portugal cerca de7%/ano. Como termo 

de comparação, o crescimento dessas 

indústrias em períodos comparáveis foi 

de 3,1%/ano na UE e de 3,5%/ano em 

toda a OCDE. A diferença entre a taxa 

de crescimento das indústrias baseadas 

no conhecimento e o crescimento de 

todo o sector empresarial foi de 2,3% 

em Portugal. 

Ainda neste contexto, em 1999 e no 

início de 2000, Portugal foi um dos paí-

ses da OCDE com maiores valores de 

incentivos fiscais do estado às activida-

des de I&D desempenhadas por empre-

sas privadas (ver capítulo 11), ocupan-

do no final de 2000 o terceiro lugar no 

valor dos incentivos fiscais, depois da 

Espanha e do Canadá.  

Figura 1.17 ï Nível educacional atingido pela 

população de 25 a 64 anos de idade, 1999. (por 

ordem decrescente de percentagem da população 

com educação pós-secundária) (Fonte: Education  

at a Glance, 2001 Edition, OCDE) 
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Em 2001, a legislação portuguesa 

relativa a incentivos fiscais à I&D nas 

empresas foi revista, aumentando estes 

incentivos e aproximando-os do regime 

que se verifica na Espanha. 

A análise da estrutura do sistema 

científico e do seu potencial (IPCTN 

97, IPCTN 99) tem evidenciado uma 

concentração no sistema universitário 

público.  

Portugal é um país cujo investimento 

para a investigação provém predomi-

nantemente do Estado, Figura 1.14, es-

tando a despesa respectiva distribuída 

quase que equitativamente entre Uni-

versidades e Instituições Públicas, 

Figura 1.15. 

A análise da evolução do Sistema de 

Ciência e Tecnologia em Portugal não  
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Figura 1.18 ï Percentagem da população com educação pelo menos do último 

ciclo secundário, por grupo de idade, 1999 (países da UE excepto 

Luxemburgo) (Fonte: Education at a Glance, 2001 Edition, OCDE) 

 

Figura 1.19 ï Percentagem da população com educação pelo superior, por 

grupo de idade, 1998 (países da UE excepto Luxemburgo) (Fonte: Education 

at a Glance, 2001 Edition, OCDE) 

 
 

pode deixar ainda de ser contextualiza-

da em termos do nível de qualificações 

da população, sendo de referir que a 

sociedade portuguesa vive uma situa-

ção singular no âmbito dos países da 

OCDE, ao possuir uma coexistência de 

níveis de alta e baixa qualificações for-

mais de parte da sua população activa. 

Isto é, uma população activa caracteri-

zada por um escalão etário mais jovem 

com educação secundária ao nível Eu-

ropeu, Figura 1.16, enquanto a média 

da população é caracterizada pelas suas 

parcas qualificações, sendo a força de 

trabalho com menores qualificações 

claramente maioritária, como se pode 

constatar pela Figura 1.17.  

As qualificações são muito diferen-

ciadas entre as pessoas mais jovens e 

mais idosas, embora, em qualquer das 

situações, o atraso educacional de Por-

tugal seja preocupante, Figuras 1.18 e 

1.19.  

Neste contexto, o aumento de qua-

li ficações da força de trabalho portu-

guesa é uma prioridade nacional, à 

qual se deve acrescentar a necessidade 

de atrair um número crescente de emi-

grantes altamente qualificados do es-

trangeiro. Para reforçar este facto, o 

aumento contínuo do número de 

doutorados, sobretudo quando consi-

derado em termos europeus e inter-

nacionais, é um factor decisivo para 

garantir uma massa crítica essencial 

ao desenvolvimento científico, apesar 

de em 1997 estar ainda associado a va-

lores globais do número de investiga-

dores em relação à população activa 

cerca de 1/2 da média europeia (res-

pectivamente 2,9 e 4,9 por milhar)       

da UE. 
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Os recursos humanos constituem um 

elemento determinante na competiti-

vidade de um país e têm um impacto 

crucial no crescimento económico.           

Os desenvolvimentos técnicos nos 

processos laborais requerem níveis 

crescentes de trabalho qualificado, 

especialmente de doutorados e enge-

nheiros. A exigência de níveis de 

qualificação cada vez mais elevados 

deverá implicar mudanças no Sistema 

de Educação, o qual deverá desenvolver 

competências de aprendizagem, trans-

missão e criação de conhecimento para 

as quais a formação científica é deter-

minante. Como membro do Espaço 

Europeu, Portugal deverá estar 

empenhado em concretizar políticas  

que conduzam à Sociedade do 

Conhecimento conforme acordado na 

Cimeira de Lisboa realizada sob a 

presidência portuguesa da UE no 

primeiro semestre de 2000.  

A população portuguesa continua a 

apresentar baixos níveis de qualifica-

ções, Figuras 1.17, 1.18 e 1.19. Em 

1999, 79% da população tinha educação 

abaixo do último ciclo secundário e 

apenas 7% tinha pelo menos três anos 

de educação superior. Os graduados em 

engenharia e tecnologia correspondiam 

em 1996 a 0,05% da população activa e 

em 2000 a 0,13%, valores muito baixos 

comparativamente às médias da UE.  

O aumento das qualificações da 

população é imprescindível. Dele 

depende a capacidade de resposta aos 

desafios de modernização do país e, 

globalmente, às exigências da socieda-

de da informação e do conhecimento.  

Verifica-se presentemente um 

crescimento acentuado de doutorados, 

factor potenciador da criação da massa 

crítica com formação científica 

avançada essencial ao desenvolvimento 

científico e tecnológico nacional. O 

número de doutoramentos realizados   

ou reconhecidos por universidades por-

tuguesas cresceu a uma média anual de 

10% no período 1990-2001, com os 

doutoramentos obtidos no país a passa-

rem de 72% para 79% do total, do 

início para o fim do período, Figura 2.1. 

Ao longo do mesmo período 

verificou-se uma tendência para o 

equilíbrio entre os doutoramentos rea-

lizados por mulheres e por homens, 

dado que em 1990-91 o número de 

mulheres que obteve doutoramento         
 

Figura 2.1 ï Doutoramentos realizados ou 

reconhecidos por universidades em Portugal,. 

1990-2001 (Fonte: OCT) 
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foi um pouco mais de metade do de 

homens, enquanto que em 2000-01 o 

número de doutoramentos de mulheres 

foi aproximadamente 80% do de 

homens, Figura 2.2. 

No período 1998-99, Portugal teve o 

maior crescimento de novos doutorados 

em ñci°ncia e tecnologiaò
3
 dos países 

da UE, com um crescimento médio 

anual de 12% e, portanto, muito 

                                                 
3 Na terminologia adoptada pela CE, entidade que 

compilou estes dados, não inclui as ciências sociais 

e humanas. 

superior ao crescimento médio anual da 

UE que foi de 0,4%, Figura 2.3. 

 
Figura 2.2 ï Doutoramentos realizados ou 

reconhecidos por universidades em Portugal,        

por sexo. 1990-2001 (Fonte: OCT) 

 
 

Na Figura 2.4 observa-se que o 

crescimento de investigadores (em 

equivalente a tempo integral, ETI) tem 

sido alto, registando Portugal um 

crescimento médio anual de 8% entre 

1995 e 2000. Mais uma vez, é 

importante comparar este valor com o 

crescimento médio anual da UE, que 

entre 1995 e 1998 se situou nos 3%. 

Apesar deste acentuado crescimento de 

investigadores (ETI), os dados da 

Figura 2.5 mostram que o número de 

investigadores (ETI) em relação à 

população activa ainda está bastante 

longe da média da EU, situando-se 

pouco acima de 60% dessa média. 

 

 

Objectivos e critérios de atribuição 

de bolsas 

 

A formação avançada e a 

qualificação de recursos humanos são 

prioridades da política científica e 
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Figura 2.3 ï Crescimento de novos doutorados em 

"ciência e tecnologia" (%), 1998-99 (1) (Fonte: 

Figures 2001 ï Benchmarking National Research 

Policies, DG Research, EC) 
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tecnológica nacional que visa promo-

ver a convergência das qualificações 

científicas dos recursos humanos         

para os níveis que se observam na 

generalidade dos países da UE, em 

particular no que respeita à formação 

pós-graduada. Inclui-se neste objectivo 

o estímulo à inserção dos recursos 

humanos com formação avançada no 

mercado de trabalho, de forma a 

robustecer a capacidade científica, 

tecnológica e de inovação, e a 

competitividade das empresas numa 

 
Figura 2.4 ï Crescimento médio anual de 

Investigadores (ETI) ï (%), 1995 a último ano 

disponível (1) (Fonte: Figures 2001 ï 

Benchmarking National Research Policies, DG 

Research, EC) 

Notas: 1 ï P, JP: 1995-2000; D, E: 1995-99; B, EL, 

IRL, I, FIN, S, EUA: 1995-97; A: 1993-98; todos 

os restantes países e média UE: 1995-98; 2 ï L: 

não incluído na média da UE. 

economia baseada no conhecimento. 

Estas prioridades decorrem dos 

objectivos estratégicos definidos pelo 

MCT, nomeadamente: vencer o atraso 

científico, reforçar as instituições de 

investigação científica e tecnológica e 

expandir a produção científica 

internacionalmente competitiva, o 

desenvolvimento tecnológico e a 

inovação. 

Neste âmbito, uma importante 

vertente do apoio à formação avançada 

é a concessão de bolsas de investigação 

científica e tecnológica, com prioridade 

clara para as bolsas de doutoramento e 

de pós-doutoramento.  

 
Figura 2.5 ï Número de Investigadores (ETI) na 

popula­«o activa (ă) (1) (Fonte: Figures 2001 ï 

Benchmarking National Research Policies, DG 

Research, EC) 

 Notas: 1 ï P, JP: 2000; D, E: 1999; B, EL, IRL, I, 

FIN, S, EUA: 1997; todos os restantes países e UE: 

1998. 

 
Além de se clarificarem as condições 

de atribuição dos diferentes tipos de 

bolsas no quadro do novo Estatuto do 

Bolseiro de Investigação Científica 

aprovado em 1999 (Decreto-Lei nº 

123/99, de 20 de Abril), previram-se no 

Regulamento da Formação Avançada e 

Qualificação dos Recursos Humanos 

aprovado para a FCT em Abril de 2001, 

pela primeira vez, bolsas de 

desenvolvimento de carreira científica 

destinadas a doutorados recentes de 

mérito elevado, a atribuir 

principalmente no âmbito de unidades e 

de projectos de investigação, com o 

objectivo de apoiar o desenvolvimento 

das suas aptidões para a coordenação de 

projectos científicos. Previram-se 

também neste regulamento, pela 

primeira vez, bolsas de doutoramento 

em empresas, com o objectivo de 

estimular a preparação de 

doutoramentos em contextos 

empresariais. 

Por outro lado, diferenciaram-se as 

bolsas de iniciação científica, que 

passaram a ser exclusivamente para 

estudantes do ensino superior que não 

tenham licenciatura, e estas bolsas para 

estudantes do ensino superior deixaram 

de ficar restringidas a finalistas de 

licenciaturas e bacharéis. Foi criado um 

novo tipo de bolsa, designado Bolsa de 

Investigação (BI), próprio para apoio de 

bacharéis, licenciados ou mestres em 

formação científica em projectos de 

investigação e outras actividades de 

instituições científicas e tecnológicas. 

Foi também prevista a possibilidade 

de adaptação, caso a caso, das 

disposições regulamentares para 

bolseiros com necessidades especiais e 

estabeleceu-se o princípio de revisão 

periódica dos valores das bolsas. 

 

 

Tipos de bolsas 

 

A FCT atribui bolsas de investigação 

científica de natureza diversa, com o 

intuito de apoiar a formação avançada e 

a qualificação de recursos humanos, 

tendo em vista aumentar o número de 

investigadores e as novas qualificações. 

Deste modo, podem identificar-se 

vários tipos de bolsas, com destaque 

para: Bolsas de Pós-Doutoramento 

(BPD), Bolsas de Doutoramento (BD), 

Bolsas de Mestrado-Dissertação (BM)4, 

Bolsas de Licença Sabática e com uma 

prioridade claramente atribuída aos dois 

primeiros tipos de bolsas referidas. 

No âmbito do financiamento 

atribuído a projectos e unidades de 

investigação podem ser atribuídas 

directamente pelas instituições de 

investigação correspondentes Bolsas de 

Desenvolvimento de Carreira Científica 

(BDCC), Bolsas de Pós-Doutoramento 

(BPD), Bolsas de Investigação (BI), 

Bolsas de Iniciação Científica (BIC), 

Bolsas de Cientista Convidado (BCC) e 

Bolsas de Técnico de Investigação 

(BTI). No âmbito do financiamento a 

unidades de investigação ainda podem 

ser atribuídas Bolsas de Gestão de 

Ciência e Tecnologia (BGCT). 

Outras bolsas são atribuídas pela 

FCT, na sequência de apresentação de 

                                                 
4 As Bolsas de Mestrado destinam-se a apoiar 

apenas o período de realização da Dissertação de 

Mestrado e têm a duração máxima de um ano. No 

contexto actual deixou praticamente de fazer senti-

do apoiar com financiamentos da C&T bolsas de 

mestrado. Na verdade, é imprescindível dar priori-

dade clara à preparação de investigadores ao nível 

de doutoramento, estimulando a transição imediata 

de candidatos da licenciatura para o doutoramento, 

de forma a encurtar os longos tempos de formação 

em Portugal, e dirigindo os mestrados para forma-

ção pós-graduada de índole profissional. 


